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RESUMO
Introdução: Os cuidados paliativos, segundo a Organização Mundial da Saúde, constituem uma abordagem assistencial que objetiva melhorar a qualidade de vida do paciente diante de condições incuráveis. Entretanto, apesar de necessários, os cuidados paliativos integram uma demanda defasada no sistema de saúde pública do Brasil. Objetivo: Avaliar as dificuldades de implementação dos cuidados paliativos no Sistema Único de Saúde. Método: Revisão bibliográfica realizada em maio de 2021 nas bases de dados PubMed, SciELO e ColecionaSUS. Foi realizado um corte temporal, incluindo artigos publicados nos últimos 5 anos, nos idiomas inglês, espanhol e português. Foram excluídos estudos repetidos e não relacionados ao tema. Resultados e discussão: Com os artigos revisados, foram observadas algumas dificuldades de implantação dos cuidados paliativos no princípio da integralidade, enfatizando a necessidade de estruturar serviços de saúde, bem como a precisão de qualificar a gestão pública de saúde do país e aprimorar seus regulamentos técnicos. Além disso, nota-se a ausência de ferramentas de comunicação e a falta de uma estrutura de CP que corresponda à demanda existente, em que leitos especializados que são restritos às grandes cidades. Conclusão: Concluiu-se a necessidade de desenvolver ações que colaborem para que os CP sejam implementados no Sistema Único de Saúde, capacitando os profissionais de saúde, além de implementar essa abordagem em todos os níveis de atenção, buscando, assim, aperfeiçoar os cuidados paliativos.
Palavras-chave: Cuidados Paliativos; Sistema Único de Saúde.

1. INTRODUÇÃO

Os cuidados paliativos, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), constituem uma abordagem assistencial holística que objetiva melhorar a qualidade de vida do paciente e da família diante de condições com impossibilidade de cura (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2007). Entretanto, apesar de necessários, é possível constatar que os cuidados paliativos integram uma demanda defasada diante do modelo biomédico curativista que ainda existe no sistema de saúde pública do Brasil (SANTOS et al., 2019).
Os princípios e as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), embora visem incentivar ações de prevenção de doenças e promoção da saúde, apresentam falhas ao destacar a ausência de estratégias e protocolos que incorporem os cuidados paliativos como uma prática de atenção integral à saúde (PENDERS et al., 2018). Os cuidados paliativos levam em consideração a singularidade do paciente ao enfatizar as necessidades psicossociais e clínicas, portanto, devem estar associados à assistência desde o momento de diagnóstico (SANTOS et al., 2019).

Os cuidados paliativos, portanto, são fundamentais para o cuidado integral de saúde por promoverem uma assistência personalizada e adequada ao ser humano com uma doença incurável. A partir dessa perspectiva, este estudo tem como objetivo verificar, através da análise e revisão de artigos científicos, as dificuldades de implementação dos cuidados paliativos no Sistema Único de Saúde.
2. MÉTODO
Trata-se de uma revisão bibliográfica, realizada em 2021, na qual o desenvolvimento do percurso metodológico foi conduzido e estruturado em cinco fases: elaboração da pergunta norteadora, busca nas bases de dados, coleta e análise dos estudos, discussão dos resultados e síntese da revisão bibliográfica. A questão norteadora desse estudo resultou em: quais os desafios enfrentados na implementação dos cuidados paliativos no Sistema Único de Saúde?
A pesquisa bibliográfica foi realizada através das bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), PubMed e ColecionaSUS. Com base no objetivo do estudo, foi realizada uma pesquisa aos Descritores em Ciência da Saúde (DeCS) a fim de selecionar os descritores, em português, a serem utilizados: cuidados paliativos e Sistema Único de Saúde. Para a realização dessa pesquisa, foi realizado o cruzamento entre os descritores a partir do operador booleano “AND”.

No que se refere aos critérios de inclusão e exclusão, os estudos selecionados atenderam aos seguintes critérios: estudos originais sobre a temática da pesquisa com acesso integral ao conteúdo, nos idiomas português, inglês e espanhol, e publicados entre os anos de 2016 e 2021. Como critérios de exclusão, foram estabelecidos: estudos cujos títulos e resumos não se relacionavam com o tema e os que não possuíam uma metodologia clara e evidente; além de artigos não disponíveis na íntegra on-line.
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O sistema de saúde pública no Brasil é, ainda, marcado pelo modelo curativista ao colocar em foco a figura do médico. Em consequência disso, observa-se a dificuldade de implementação dos cuidados paliativos (CP) ao favorecer a busca persistente – e, muitas vezes, dispensável – de cura, em detrimento de práticas terapêuticas que visem a melhora da qualidade de vida ao abordar necessidades existenciais, psicossociais e clínicas de pacientes com prognóstico de morte. Os cuidados paliativos são recomendados nos casos em que não há possibilidade de cura, denotando uma atenção integral ao paciente desde o momento de identificação da condição clínica, percorrendo o processo de gerenciamento do sofrimento até o luto (SANTOS et al., 2019).

Os princípios da universalidade, equidade e integralidade do Sistema Único de Saúde (SUS) compõem a base cognitiva, ideológica e filosófica do sistema brasileiro de saúde pública (VIACAVA et al., 2018). A assistência em saúde baseada na integralidade atua como forma de cuidado integral, valorizando a demanda do indivíduo nos seus aspectos biopsicossociais. Nessa perspectiva, a restrição de inclusão e de desenvolvimento dos cuidados paliativos no SUS evidencia uma falha no cumprimento do princípio de integralidade, logo, procedendo na ausência de intervenções assistenciais holísticas por parte dos serviços de saúde (KRAPP, 2016).

Baseado na Lei Orgânica da Saúde nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e em seus princípios, o Ministério da Saúde lançou diretrizes para a atenção em cuidados paliativos e controle da dor crônica. Tais diretrizes são justificadas pela ampla demanda por CP no Brasil, visto que são capazes de proporcionar conforto e melhoria de qualidade de vida aos pacientes e suas famílias, valorizando, assim, o acesso ao atendimento humanizado e reforçando a necessidade de qualificar a gestão pública nessa área e aprimorar seus regulamentos técnicos (VIACAVA et al., 2018). Nesse contexto, vale salientar que as iniciativas relacionadas à implementação dos CP no Brasil vêm avançando, haja vista o aumento de unidades de Cuidados Paliativos do ano 2012 comparado ao ano 2014, indo de 80 para 100 unidades. Apesar disso, sabe-se que essas ações são isoladas, restritas e que, também, pouco se ensina sobre esses cuidados (KRAPP, 2016).
Como aponta o historiador David Rothman, até algumas décadas atrás, os profissionais de saúde não estavam acostumados a envolver os pacientes e suas famílias nas decisões. Com isso, estudos mostram que as implementações de intervenções voltadas para o planejamento antecipado de cuidados têm um impacto positivo na formulação de diretrizes antecipadas, sendo que, alguns profissionais, expressam não possuir ferramentas adequadas para informar ao paciente sobre o diagnóstico e prognóstico da doença. Dessa forma, uma dificuldade dos profissionais de saúde na área dos CP está diretamente ligada à falta de capacitação e de mecanismos de comunicação para abordar essas questões na consulta e discutir as preferências dos pacientes em relação aos cuidados de final de vida e outras decisões (MACCHI et al., 2020).
Nessa perspectiva, nota-se que não há no país uma estrutura de CP que corresponda à demanda existente, visto que, há uma mínima oferta de leitos especializados e restrita às grandes cidades. De acordo com Barchifontaine, uma das principais ações que deve ser realizadas nos cuidados paliativos é a comunicação aberta e honesta entre os profissionais da saúde, os pacientes e familiares, uma vez que, apenas assim, é possível dar ao paciente o controle de seu processo de adoecimento, tratamento e morte, sem prolongar ou antecipar sua ocorrência, ou seja, evitando a distanásia/mistanásia e a eutanásia. (MANUAL DE CUIDADOS PALIATIVOS, 2020).
4. CONCLUSÃO

Em virtude dos fatos mencionados, pode-se concluir que, com o crescimento populacional e as modernas tecnologias em saúde que retardam a morte, fica notório a extrema exigência em aumentar o número de serviços especializados nos cuidados paliativos da rede de saúde pública. Além disso, é fundamental a promoção de capacitações aos profissionais da saúde para atuar com os serviços de CP onde façam necessários esses atendimentos e, assim, favorecer a aceitação dessa prática assistencial no Sistema Único de Saúde.
Dessa forma, torna-se essencial desenvolver ações que colaborem para que os cuidados paliativos sejam implementados no SUS, estabelecendo políticas públicas eficientes para o seu desenvolvimento, disponibilizando medicações para o controle dos sintomas, instruindo os profissionais da saúde, além de implementar nos serviços de saúde a abordagem desses cuidados em todos os níveis de atenção, buscando, assim, aperfeiçoar os CP e melhorar as condições de vida e de saúde da população.
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